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R$410,00

Sócrates Bolorino
Denis Euripedes de Oliveira Suidedos - MTB: 0071498/SP

Poder Executivo, Legislativo e Judiciário: Autarquias Municipais, Entidades Assistênciais

R$ 1617,50

Sócrates Bolorino
 Walley Rodrigues Carvalho

Poder Executivo, Legislativo e Judiciário: Autarquias Municipais, Entidades Assistênciais
Empresa J. J. Regional Ltda.

Lei Complementar n° 388 de 17 de junho de 2024

Inclui uso I – 3** (permissível especial) na Zona Mista Geral - ZMG do Anexo II da Lei Complementar nº 178, 
de 29 de dezembro de 2011, com posteriores alterações, conforme especifica.

O Prefeito do Município de Cordeirópolis, Estado de São Paulo usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação vigente, faz saber que Câmara Municipal de Cordeirópolis aprovou e ele promulga a seguinte 
Lei     Complementar:

Art. 1º – Fica o Município de Cordeirópolis autorizado a alterar o Anexo II – Quadro do Zoneamento de Uso, do 
Art. 2º da Lei Complementar nº 178, de 29 de dezembro de 2011, com posteriores alterações, incluindo no uso 
I–3** (permissível especial) da ZMG, o seguinte texto: “Somente até 130 m da Av. Antonio Gardezani, sentido 
Av. da Saudade para o Centro”, ficando o quadro da ZMG da seguinte forma: 

ZMG R-1

R-2

R-3

R-4*

R-5**

R-6**

C-1

C-2*

C-3**

C-4**

PS-1

PS-2*

PS-3* Boates, danceterias e discotecas, somente permissível especial junto às margens da Rod. 
Washington Luís (SP310)

PS-4**

S*

ASP*

I-1

I-2*

M*

REE*

V*

I-3**

- Somente no setor da Av. Wilson Diório com Rua Zuleika, ao lado da Indústrias de Papel R 
Ramenzoni S/A e no triângulo formado pela Rua Uarde Abrahão de Campos Toledo, Giná-
sio de Esportes do Jardim Progresso e Rodovia Washington Luís (SP 310). 
- Somente até 130 m da Av. Antônio Gardezani sentido Av. da Saudade para o Centro.

Obs.: (*) Uso permissível e (**) Uso permissível especial

Art. 2º – As despesas para execução desta Lei Complementar estão previstas em orçamento e serão suplemen-
tadas, se necessário.

Art. 3º – Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 17 de junho de 2024, 126 do Distrito e 77 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 17 de junho de 2024.

Gumercindo Ferraz da Silva Filho 
Secretário Municipal de Justiça e Cidadania

Lei Complementar n° 389 de 17 de junho de 2024

Dispõe sobre adequar vagas de estacionamento do parágrafo terceiro do artigo 64 da Lei Complementar nº 
178/2011, no Município de Cordeirópolis, conforme especifica.

O Prefeito do Município de Cordeirópolis, Estado de São Paulo usando das atribuições que lhe são conferidas 
pela legislação vigente, faz saber que Câmara Municipal de Cordeirópolis aprovou e ele promulga a seguinte 
Lei     Complementar:

Art. 1º – Fica o Município de Cordeirópolis autorizado a adequar o parágrafo terceiro do artigo 64, com vagas 
para estacionamento, conforme segue:

	 “Art. 64 – ..............................

	 § 3° – Quando se tratar de atividades geradoras de tráfego intenso de veículos, para quaisquer ativi-
dades industriais – “I”, comerciais – “C” e prestação de serviços – “PS”, mediante estudo e parecer conclusivo 
do Grupo Especial de Análise – GEA, deverá ser reservada vagas de estacionamento nos termos da tabela abai-
xo:

Área Constr. (m²) até 1 vaga a cada m²

Até 1.000,00 50

Acima de 1.000,00 até 2.500,00 75

Acima de 2.500,00 até 5.000,00 100

Acima de 5.000,00 até 7.500,00 125

Acima de 7.500,00 até 10.000,00 150

Acima de 10.001,00 175”

Art. 2º – As despesas para execução desta Lei Complementar estão previstas em orçamento, suplementadas se 
necessário.

Art. 3º – Esta Lei Complementar entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em con-
trário.

Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, aos 17 de junho de 2024, 126 do Distrito e 77 do Município.

José Adinan Ortolan
Prefeito Municipal de Cordeirópolis

Registrada e arquivada na Secretaria Municipal de Justiça e Cidadania, em 17 de junho de 2024.

Gumercindo Ferraz da Silva Filho 
Secretário Municipal de Justiça e Cidadania
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SECRETARIA MUNICIPAL DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

EDITAL DE NOTIFICAÇÃO DE ENTREGA E DISTRIBUIÇÃO DAS NOTIFICA-
ÇÕES DE LANÇAMENTOS DO ISSQN E DAS TAXAS DE LICENÇA PARA 
FISCALIZAÇÃO E FUNCIONAMENTO DE ESTABELECIMENTOS DO EXER-
CÍCIO DE 2024

Pela presente, nos termos e para os fins previstos no artigo 145 da Lei Federal nº 5172, de 25 de outubro de 
1966 (Código Tributário Nacional) e considerando o que consta no Decreto nº 5868, de 18 de julho de 2019, 
publicado no Jornal Oficial do Município de Cordeirópolis em 14 de agosto de 2019, ficam os contribuintes 
devidamente inscritos no Cadastro Fiscal Mobiliário, situados no Município de Cordeirópolis, Estado de São 
Paulo, COMUNICADOS sobre a época de distribuição das notificações de lançamento do ISSQN e das Taxas 
de Licença para Fiscalização e Funcionamento de Estabelecimentos TLLF do exercício de 2024, a saber: 
as referidas notificações serão distribuídas no município através dos Correios no período de 10 de julho a 
30 de julho de 2024. Para os contribuintes que não receberem os carnês de ISSQN “de-ofício” e das Taxas 
de licença para fiscalização e funcionamento TLLF do exercício de 2024, na época prevista acima, ficam 
NOTIFICADOS para a retirada, a partir de 01 de agosto de 2024, no Poupatempo Municipal, situado na Rua 
Carlos Gomes, 341 - Centro, na cidade de Cordeirópolis, Estado de São Paulo, no horário das 9:00 às 
16:00 horas. O não atendimento da presente NOTIFICAÇÃO implicará nas medidas administrativas e judi-
ciais pertinentes.

A Prefeitura Municipal de Cordeirópolis, através da Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento dispo-
nibilizará, de forma gratuita a 2ª via das respectivas Notificações de Lançamento do ISSQN “de-ofício” e das 
Taxas de licença para fiscalização e funcionamento TLLF do exercício de 2024, através do site https://www.
cordeiropolis.sp.gov.br (Serviços/Empresas/ISSQN/TLLF/2ª via ISS/taxas)
Atenciosamente,

VICENTE POLETI            MARIA ELISA VITTE DE SOUZA

Diretor de Tributos Secretária Municipal de Finanças e Orçamento

COMUNICADO

JUSTIFICO, conforme art. 5º da Lei Federal nº 8666/93, que o pagamento das obrigações despesas constantes 
nos processos abaixo relacionados foram realizados em 25/06/2024 , 17/06/2024 e 18/06/2024 independente 
de sua posição na ordem cronológica de pagamentos, por estarem presentes razões de interesse público para 
continuidade da prestação de serviços públicos, imprescindíveis e inadiáveis, nos quais qualquer solução de 
continuidade geraria severos prejuízos, por redundar uma situação administrativa insustentável.

Nº do Processo de Pagamento Descrição Valor R$

NF 157
Emp. 3590/2024  Festividades e homenagem R$ 3.679,23

Cordeirópolis, 25 de Junho de 2024.

Marcia Carrom 
Secretaria da Mulher e Desenvolvimento Social 

COMUNICADO

JUSTIFICO, conforme art. 5º da Lei Federal nº 8666/93, que o pagamento das obrigações despesas constantes 
nos processos abaixo relacionados foram realizados em 21/06/2024  e 28/06/2024 independente de sua posição 
na ordem cronológica de pagamentos, por estarem presentes razões de interesse público para continuidade da 
prestação de serviços públicos, imprescindíveis e inadiáveis, nos quais qualquer solução de continuidade geraria 
severos prejuízos, por redundar uma situação administrativa insustentável.

Nº do Processo de Pagamento Descrição Valor R$

NF 55054 Emp. 1799/2024
NF 5217 e 5216 Emp.1284 e 1292
NF 646058,632888 Emp 1844,460,2748
NF 21 Emp. 2683/2024

Gêneros de alimentação 
 Material de distribuição

Serviço de Abastecimento 
Material de distribuição 

R$130.315,05
R$ 20.286,00
R$ 55.453,18
R$ 120.000,00

Cordeirópolis, 25 de Junho de 2024.

João Batista de Mattos 
Diretor Administrativo 

COMUNICADO

JUSTIFICO, conforme art. 5º da Lei Federal nº 8666/93, que o pagamento das obrigações despesas constantes 
nos processos abaixo relacionados foram realizados em 26/06/2024  independente de sua posição na ordem 
cronológica de pagamentos, por estarem presentes razões de interesse público para continuidade da prestação 

de serviços públicos, imprescindíveis e inadiáveis, nos quais qualquer solução de continuidade geraria severos 
prejuízos, por redundar uma situação administrativa insustentável.

Nº do Processo de Pagamento Descrição Valor R$

NF 715 
Emp. 7452/2023 Evento cultural R$54.963,56

Cordeirópolis, 26 de Junho de 2024.

Cesar Augusto Bueno
Secretario Municipal de Cultura e Turismo

COMUNICADO

JUSTIFICO, conforme art. 5º da Lei Federal nº 8666/93, que o pagamento das obrigações despesas constantes 
nos processos abaixo relacionados foram realizados em 26/06/2024  independente de sua posição na ordem 
cronológica de pagamentos, por estarem presentes razões de interesse público para continuidade da prestação 
de serviços públicos, imprescindíveis e inadiáveis, nos quais qualquer solução de continuidade geraria severos 
prejuízos, por redundar uma situação administrativa insustentável.

Nº do Processo de Pagamento Descrição Valor R$

NF 4579, 4490 Emp. 664 e 507/2024
NF 32252,32254,32253,32252 Emp 509,457, 400/2024
NF 2237 Emp. 506/2024
NF 13889,13577 Emp. 3094,1095/2024
NF 119 Emp. 709/2024
NF 16104,16103,16241,16242 Emp. 432 e 2283/2024
NF 2021324 Emp. 716/2024
NF 305 e 307 Emp. 391/2024
NF 5392,5535 Emp. 424/2024
NF 88 Emp. 392/2024
NF 3370,3389 Emp. 1746/2024
NF 10138 e 1039
NF 13436,13500 Emp. 2052, 2475/2024

Locação de Software  
Locação de Software                 
Locação de Software  
Locação de Software  
Locação de Software  
Locação de Software  
Locação de Software
Locação de Software   
Locação de Software  
Locação de Software  
Locação de Software  
Locação de Software  
Locação de Software  

R$ 63.999,90
R$ 69.707,40
R$ 129.505,68
R$ 9.809,00
R$ 42.923,92
R$ 28.051,44
R$ 2.200,00
R$ 10.112,64
R$ 2.626,34
R$ 10.516,13
R$ 1.792,28
R$ 26.927,14
R$ 28.273,73

Cordeirópolis, 26 de Junho de 2024.

Maria Elisa Vitte de Souza 
Secretaria Municipal de Finanças e Orçamento 

COMUNICADO

JUSTIFICO, conforme art. 5º da Lei Federal nº 8666/93, que o pagamento das obrigações despesas constantes 
nos processos abaixo relacionados foram realizados em 26/06/2024  independente de sua posição na ordem 
cronológica de pagamentos, por estarem presentes razões de interesse público para continuidade da prestação 
de serviços públicos, imprescindíveis e inadiáveis, nos quais qualquer solução de continuidade geraria severos 
prejuízos, por redundar uma situação administrativa insustentável.

Nº do Processo de Pagamento Descrição Valor R$

NF 343
Emp. 1712,361,1950,363,1259,1866/2024 Limpeza e Conservação R$ 1.151.855,84

Cordeirópolis, 26 de Junho de 2024.

Moises Lima de Omena
Secretario Municipal de Serviços Públicos 

PORTARIA Nº. 650 DE 01 DE JULHO DE 2024

Dispõe sobre a regulamentação da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 no âmbito do Serviço Autônomo 
de Água e Esgoto - SAAE do munícipio de Cordeiropolis.

SILVIO DA SILVA, Presidente Executivo do Serviço Autônomo de Água e Esgoto e Cordeirópolis, no uso de 
suas prerrogativas legais, em conformidade com a Lei Orgânica do Município, e demais disposições aplicáveis,

RESOLVE:

Disposições preliminares

Art. 1º. Aplicam-se as disposições desta Portaria a qualquer contratação baseada na Lei nº 14.133/2021. 

Art. 2º. Nos casos não regulamentados por essa Portaria, aplicam-se as disposições do Decreto Municipal n.º 
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6.811/2024 da Prefeitura Municipal de Cordeirópolis.

Atendimento ao princípio da segregação de funções

Art. 3º. Não há ofensa ao princípio da segregação de funções caso seja escolhido o mesmo agente público que 
funcionou, na fase preparatória, como agente/fiscal técnico do contrato.

Gestão e Fiscalização dos contratos

Art. 4º. A gestão administrativa dos contratos ou das Atas de Registro de Preços será realizada pelo Coordena-
dor Administrativo. Já a gestão/fiscalização técnica pela área requisitante por agentes públicos especialmente 
designados pelo Presidente, atendido ao disposto no art. 7º da Lei nº 14.133/2021.

Art. 5º. Compete ao gestor administrativo as atividades gerenciais do processo de contratação, em especial:
I - manter controle dos prazos dos contratos sob sua gestão recomendando, com antecedência razoável, à au-
toridade competente, quando for o caso, a deflagração de novo procedimento licitatório ou a prorrogação do 
prazo, quando admitida; 

II- controlar os limites dos acréscimos ou supressões do objeto; 
III - promover o controle das garantias contratuais, inclusive no que se refere à juntada de comprovante de 
recolhimento e adequação da sua vigência e do seu valor; 
IV - propor formalmente ao Presidente a liberação da garantia contratual em favor da contratada nos prazos 
regulamentares; 
V – receber os pedidos da contratada, pertinentes à alteração de valores do contrato, em razão de reajuste de 
preços, repactuação e reequilíbrio e encaminhar o processo instruído ao Presidente para manifestação quanto ao 
deferimento ou indeferimento do pedido;
VI - solicitar justificativa técnica, quando couber, com vistas à alteração unilateral do contrato pela Adminis-
tração;
VII - cuidar para que qualquer alteração contratual seja promovida por Termo Aditivo ou por Termo de Apos-
tilamento, quando cabível; 
VIII - certificar que a contratada mantém, durante toda execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na licitação e/ou na contratação, solicitando os documentos necessários;

Art. 6º. Compete ao gestor/fiscal técnico, as atividades operacionais do processo de contratação, em especial:

I - analisar os casos de necessidade de acréscimos ou supressões do objeto, instruindo o processo com os docu-
mentos necessários às alterações contratuais e encaminhá-lo ao Presidente para decisão;
II – verificar o cumprimento das normas trabalhistas por parte da contratada nos termos exigidos no Edital; 
III - notificar à contratada, estabelecendo prazo para o fiel cumprimento das obrigações contratuais ou para que 
dê início à correção dos defeitos ou desconformidades com o objeto da contratação, constatados durante a sua 
execução ou após o recebimento provisório, bem como informar ao Presidente as ocorrências que possam gerar 
dificuldades à conclusão do objeto;
IV - comunicar ao Presidente e aos setores de interesse os eventuais atrasos e os pedidos de prorrogação dos 
prazos de entrega e de execução do objeto; 
V - adotar as medidas preparatórias para a aplicação de sanções e de rescisão contratual, conforme previsão con-
tida no Edital e/ou instrumento contratual ou na legislação de regência, cabendo ao Presidente a determinação 
de autuação do respectivo procedimento.
VI – manifestar e autorizar pedido de subcontratação do contrato.
VII - registrar as inspeções periódicas efetuadas, as faltas verificadas na execução do contrato, as providências 
exigidas e as recomendações efetuadas, bem como as soluções adotadas pela contratada;
VIII - esclarecer as dúvidas do preposto da contratada que estiverem sob sua alçada, encaminhando, às áreas 
competentes, os fatos que extrapolem sua competência; 
IX - procurar auxílio junto às áreas competentes, inclusive a Assessoria Jurídica e Controle Interno no caso de 
dúvidas técnicas ou administrativas; 
X - verificar se estão sendo atendidas as especificações contidas nos planos, projetos, planilhas, memoriais 
descritivos, especificações técnicas, projeto básico, termo de referência, assim como os prazos de execução e de 
conclusão, devendo solicitar ao preposto da contratada a correção de imperfeições detectadas; 
XI - verificar se o material fornecido ou utilizado guarda consonância com o oferecido na proposta e especifica-
do pela Administração e se foram cumpridos os prazos de entrega; 
XII – no caso de obra e prestação de serviços, acompanhar a execução do objeto contratual, proceder a sua 
medição e autorizar a emissão da respectiva nota fiscal;
XIII - recusar serviço ou fornecimento irregular ou em desacordo com as condições previstas no Edital de lici-
tação, na proposta da contratada e no instrumento de contrato e seus Anexos;
XIV - constatar se a execução do objeto contratado está sendo prestada no local estipulado no contrato, com a 
correta utilização dos materiais e equipamentos; 
XV - averiguar se é a contratada quem executa o contrato e certificar-se de que não existe cessão ou subcontra-
tação fora das hipóteses legais e previstas no contrato; 
XVI - receber reclamações relacionadas à qualidade do material entregue ou de serviços prestados; 
XVII - assegurar-se de que o número de empregados alocados pela contratada é suficiente para o bom desem-
penho dos serviços; 
XVIII - verificar a utilização pelos empregados da empresa dos equipamentos de proteção individual exigidos 
pela legislação pertinente, a fim de evitar acidentes com agentes administrativos, terceiros e empregados da 
contratada, e, na hipótese de descumprimento, notificar da contratada para o cumprimento das normas relativas 
à utilização de tais equipamentos e instauração de processo administrativo para aplicação de sanção adminis-
trativa; 
XIX - assegurar que a contratada mantém um responsável técnico acompanhando as obras e serviços, quando 
assim determinar o contrato; 
XX - exigir, por intermédio do preposto da contratada e conforme estabelecido no contrato, a utilização de cra-
chá e de uniforme pelos empregados da contratada e conduta compatível com o serviço público, pautado pela 
ética e urbanidade no atendimento; 
XXI - comunicar, por escrito, à contratada os danos porventura causados por seus empregados, requerendo as 

providências reparadoras; 
XXII - solicitar ao preposto da contratada a imediata retirada do local, bem como a substituição de empregado 
da contratada que embaraçar ou dificultar a sua fiscalização, ou cuja permanência na área da instituição reputar, 
justificadamente, inconveniente; 
XXIII - receber e conferir a nota fiscal emitida pela contratada, atestar que a mesma mantêm as condições de 
habilitação, a efetiva realização do objeto contratado, na quantidade e qualidade, para fins de pagamento das 
faturas correspondentes; 
XXIV - confrontar os preços e quantidades constantes da nota fiscal com os estabelecidos no contrato; 
XXV - receber todos os documentos necessários, contratualmente estabelecidos, para a liquidação da despesa, 
conferi-los e encaminhá-los, juntamente com a nota fiscal, para o setor responsável pelo pagamento, em tempo 
hábil, de modo que o pagamento seja efetuado no prazo adequado; 
XXVI - comunicar ao gestor administrativo do contrato a necessidade de se realizar acréscimos ou supressões 
no objeto, com vistas à economicidade e à eficiência na execução contratual; 
XXVII - receber provisoriamente e definitivamente o objeto do contrato, quando for o caso, no prazo estabele-
cido, mediante termo circunstanciado assinado pelas partes contratantes; 
XXVIII – comunicar ao Presidente, formalmente e com antecedência, o seu afastamento das atividades de fis-
calização para que, caso julgado necessário, seja designado um substituto; 
XXIX - no caso específico de obras e prestação de serviços de engenharia, cumpre ainda ao fiscal: 

a) cobrar da contratada o preenchimento do Diário de Obras com as anotações diárias sobre o andamen-
to dos trabalhos de modo a contribuir para dirimir dúvidas e embasar informações acerca de eventuais 
reivindicações futuras, tomando as providências que estejam sob sua alçada e dando ciência ao gestor 
quando excederem as suas competências; 
b) zelar pela fiel execução da obra, sobretudo no que concerne à qualidade dos materiais utilizados e 
dos serviços prestados; 
c) testar o funcionamento de equipamentos e registrar a conformidade em documento;
acompanhar e analisar os testes, ensaios, exames e provas necessários ao controle de qualidade dos 
materiais, 
d)serviços e equipamentos a serem aplicados na execução do objeto contratado, quando houver;

XXX – controlar o saldo contratual e das respectivas atas de registros de preços.

Art. 7º. Todas as notas fiscais emitidas em favor do SAAE, decorrentes de procedimentos licitatórios deverão 
vir acompanhadas dos seguintes documentos:

a)  Prova de regularidade para com a Fazenda Federal de Débitos Relativos aos Tributos Federais e à Dívida 
Ativa da União, expedida pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, Secretaria da Receita Federal do Brasil, 
www.receita.fazenda.gov.br/pgfn.fazenda.gov.br (Certidão Conjunta);
b) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), com prazo de validade 
em vigor, demonstrando situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei;
c) Prova de regularidade perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Dé-
bitos Trabalhistas (CNDT) ou Positiva com efeito de negativa, expedida gratuita e eletronicamente através do 
site www.tst.gov.br.

	 Parágrafo único. Caso o contratado deixe de apresentar alguma certidão por impossibilidade de 
obtê-la ou apresente certidão positiva, o crédito a que faz jus ficará retido até que regularize sua situação.

Fase preparatório dos certames

Art. 8º. Além dos casos de dispensa de elaboração do Estudo Técnica Preliminar - ETP já constantes do Decreto 
Municipal, é facultada a elaboração de ETP quando, mesmo diante da opção entre adquirir e locar, o valor esti-
mado das despesas não ultrapasse os valores constantes do inciso II do art. 74 da lei 14.133/2021.

Art. 9º. A contratação mais vantajosa para a Administração e, especificamente nas licitações menor preço, maior 
desconto e técnica e preço, sempre que possível, deverá se dar pelo menor dispêndio, considerando o ciclo de 
vida do objeto a partir de fatores economicamente relevantes, podendo ser considerados, dentre outros, os custos 
relativos a:

I – manutenção, incluindo as programadas;
II – utilização, incluindo custos com insumos;
III - reposição;
IV - depreciação;
V – seguro;
VI - impacto ambiental; 
VII - descarte ou logística reversa.

§1º. Poderão ser utilizados no levantamento dos custos relacionados ao ciclo de vida do objeto, dentre outros:
I - histórico de contratos anteriores;
II - séries estatísticas disponibilizadas por instituição pública ou privada, com competência técnica compatível;
III - publicações especializadas; e
IV - trabalhos técnicos e acadêmicos.

§2º. O menor dispêndio deverá ser considerando quando a elaboração do Estudo Técnico Preliminar ou no 
Termo de Referência quando o ETP for dispensado ou facultativo, e deverá estar mencionado no edital a fim de 
justificar o valor estimado da contratação e escolha da proposta mais vantajosa.

Admissibilidade de provas alternativas para demonstração da qualificação técnica

Art. 10º. Salvo na contratação de obras e serviços de engenharia, as exigências a que se referem os incisos I e II 
do caput do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, a critério da Administração, poderão ser substituídas por outra prova 
de que o profissional ou a empresa possui conhecimento técnico e experiência prática na execução do objeto de 
características semelhantes.
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§1º. A admissibilidade de provas alternativas da qualificação técnica deverá ser avaliada na fase preparatória 
da contratação constituindo uma faculdade do agente público que caso opte por admiti-los deverá consignar 
expressamente no edital da licitação, observadas as peculiaridades do objeto licitado.

§2º. Poderão ser admitidos como prova de capacidade técnica os documentos que comprovem a execução de 
objeto semelhante, em decorrência de contrato com pessoa jurídica de direito público ou privado, incluindo, 
mas não se limitando a contrato administrativo ou particular, nota fiscal eletrônica, declaração emitida pelo 
fabricante de que o licitante possui condições de fornecer o objeto.

Art. 11º. Não serão admitidos atestados de responsabilidade técnica de profissionais que, comprovadamente, 
tenham dado causa à aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar ou de declaração de inidonei-
dade para licitar ou contratar, em decorrência da prática ou omissão de ato profissional de sua responsabilidade, 
devidamente demonstrada a existência de dolo ou erro grosseiro.

§1º. A inadmissibilidade do atestado poderá decorrer de denúncia, diligência ou outro meio apto a verificar a 
existência de responsabilização do profissional.

§2º. A vedação quanto à utilização dos atestados perdurará durante a vigência da sanção aplicada.

Julgamento das propostas e análise da habilitação

Art. 12º. Além das hipóteses de inclusão de documentos quando do julgamento da habilitação dos licitantes, 
previstas no §3º do art. 45 do Decreto n.º 6.811/2024 será admitido aos licitantes apresentarem declarações 
firmadas pelos seus representantes legais após o prazo de juntada dos documentos de habilitação.

Art. 13º. Ao licitante preliminarmente declarado vencedor será concedido apenas uma oportunidade para:

I – Sanear erros, desde que este saneamento não altere o valor final da proposta;
II – Comprovar a exequibilidade de sua proposta;
III – Complementar, se for o caso, os documentos de habilitação.

	 Parágrafo único. O licitante que deixar de atender à solicitação do pregoeiro ou agente de contra-
tação ou comissão de contratação no prazo por ele consignado que deverá ser de no mínimo 24 (vinte e quatro) 
horas, será declarado desclassificado ou inabilitado do certame.

Contratações Diretas

Art. 14º. O processo de contratação direta, que compreende os casos de inexigibilidade e de dispensa de licita-
ção, deverá ser instruído com os documentos indicados no art. 72 da Lei Federal nº 14.133, de 2021. 

§1º. Só será exigida elaboração de parecer técnico quando se tratar de contratações fundamentadas no art. 75, I, 
para fins de avaliação da documentação técnica apresentada pela empresa vencedora, e caso essa documentação 
tenha sido exigida no Termo de Referência.

§2º. Em todos os casos de contratação direta, a demonstração da compatibilidade da previsão de recursos orça-
mentários com o compromisso a ser assumido será demonstrada com a juntada aos autos da Nota de Reserva 
Orçamentária.

Art. 15º. As dispensas fundamentadas nos incisos I e II do art. 75 da Lei 14.133/2021 e de valores acima de ¼ 
(um quarto) do limite para dispensa de licitação para compras em geral (art. 75, II) serão precedidas de divulga-
ção de aviso no sítio eletrônico oficial do órgão, pelo prazo mínimo de 3 (três) dias úteis, em área destinada às 
licitações, visando a obtenção de propostas adicionais de eventuais interessados.

Art. 16º. As contratações de valores estimados inferiores a ¼ (um quarto) do limite para dispensa de licitação 
para compras em geral (art. 75, II) não serão formalizadas em processo administrativo, estando a documentação 
exigida para sua formalização nos termos do Decreto 6.811/2024 disponível para consulta em pasta própria. 

Recebimento provisório e definitivo

Art. 17º.  Todos os bens adquiridos serão entregues no Almoxarifado do SAAE, salvo se o Termo de Referência, 
Edital ou Contrato dispuserem de forma diversa.

§1º. Os bens entregues no Almoxarifado serão recebidos provisoriamente pelo agente público lotado no Almo-
xarifado e que acompanhar efetivamente a entrega.

§2º. Os bens entregues em local diverso do Almoxarifado, serão recebidos provisoriamente e definitivamente 
pelo gestor/fiscal técnico do contrato no local indicado no Termo de Referência, Edital ou Contrato.

Art. 18º. O recebimento provisório se dará no ato da entrega do bem, cabendo ao responsável (almoxarife ou 
fiscal), verificar:

a) Os dados da Nota fiscal referentes à natureza da operação (venda, simples remessa, remessa para troca, entre 
outros) e CNPJ e endereço da Instituição;
b) o CNPJ do fornecedor que consta na Nota Fiscal se é o mesmo apresentado na nota de empenho;
c) a quantidade informada de cada um dos itens na Nota Fiscal é a mesma entregue;
d) o local de entrega dos materiais está de acordo com o solicitado na Nota de Empenho; e
e) o aspecto físico dos volumes e de seus conteúdos quanto à integridade e violação.

	 Parágrafo único. Em caso de constatação de avarias nas embalagens externas, que demonstrem 
comprometimento da integridade dos produtos, informar a ocorrência no verso do documento de entrega, datar, 
assinar e devolver os volumes para o transportador, relatando formalmente os fatos para o Gestor Administrati-

vo do contrato;

Art. 19º. Realizado o recebimento provisório pelo agente público lotado no almoxarifado, este deverá encami-
nhar ao gestor/fiscal técnico e-mail, informando que o item foi recebido, para que que se inicie os procedimentos 
de recebimento definitivo dos bens.

	 Parágrafo único. O recebimento definitivo ocorrerá em até 5 (cinco) dias úteis do recebimento pro-
visório, oportunidade em que será verificado se o bem entregue se coaduna com aquele licitado e descrito pela 
empresa contratada em sua proposta comercial. 

Art. 20º. As medições das obras serão apresentadas mensalmente, compreendendo o período de 01 a 30 de cada 
mês, mediante protocolo junto ao gestor/fiscal técnico do contrato, entre o 1º e 10º dia útil do mês subsequente 
ao de execução, de acordo com cronograma físico-financeiro e com base nos preços unitários constantes do 
contrato.

	 Parágrafo único. Os serviços realizados em período inferior a 15 (quinze) dias de execução, conta-
dos da data de início da Ordem de Serviços, poderão ser apresentados na medição do mês seguinte, consideran-
do esta como primeira medição.

Art. 21º. A medição será apresentada através de planilha devidamente assinada pelo responsável da empresa 
contratada que firmar o contrato, bem como pelo profissional responsável pela execução da obra, onde constem 
as etapas do projeto com seus quantitativos respectivos, preços unitários e totais, evidenciando, ao final, o valor 
global contratado e seu percentual; as etapas, quantitativos, preços unitários e totais, e percentuais em cada 
medição submetida à aprovação do gestor/fiscal técnico do contrato; e as etapas, com os saldos de quantitativos, 
seus preços unitários e totais para o período seguinte e seu percentual.

	 Parágrafo único. Se a medição apresentada pela contratada não atingir o percentual estabelecido no 
cronograma mensal correspondente e devidamente contratado, a contratada terá que apresentar oficialmente os 
motivos que justifiquem efetivamente as ocorrências que influenciaram a execução, apresentando também os 
ajustes dos percentuais para as medições futuras no cronograma físico-financeiro.

Art. 22º. O gestor/fiscal técnico do contrato terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis do recebimento efetivo dos do-
cumentos da medição, para aprovar ou reprovar a medição apresentada, inclusive se manifestar favoravelmente 
ou em contrário aos percentuais de execução e respectiva justificativa, devendo, se for o caso, determinar que a 
contratada proceda à imediata correção sob pena de suspender o processo de pagamento até a sua regularização 
integral. 

Art. 23º. A partir da segunda medição, a contratada apresentará o Certificado de Regularidade do Fundo de 
Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), Certidão de Regularidade expedida pela Secretaria da Receita Federal e 
pela Procuradoria Geral da Fazenda Nacional, com prazos de validade vigentes, referentes à CNO da respectiva 
obra, bem como da comprovação do recolhimento do ISS, referente aos serviços no município onde está sendo 
executado e ainda:

I - a apresentação da relação de empregados que estiverem envolvidos na prestação dos serviços contratados;
II - a apresentação das Guias de Recolhimento do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço e Informações à 
Previdência Social – GFIP, relativo ao mês imediatamente anterior;
III - a comprovação do pagamento de todos os direitos garantidos (piso salarial, adicionais, equipamentos de 
segurança etc.) por sentença normativa, acordo coletivo ou convenção coletiva de trabalho referente à categoria 
a qual pertençam;
IV - a apresentação da folha de pagamento dos referidos empregados; e
V - a apresentação de cópia do instrumento normativo vigente e aplicável à categoria.

	 Parágrafo único. A não apresentação dos documentos acima elencados implicará na não autoriza-
ção de emissão da Nota Fiscal.

Art. 24º. Entregue cada medição devidamente atestada em conformidade com os artigos anteriores, o gestor/
fiscal técnico decidirá e determinará a emissão de competente Nota Fiscal dos serviços executados, devendo a 
contratada discriminar o número da Medição correspondente, o número do Processo Licitatório, a modalidade 
de licitação que originou o contrato e o valor total da medição. 

§1º. No corpo da Nota Fiscal, em local apropriado, deve a contratada efetuar os destaques dos tributos a se-
rem retidos, exigidos pelas Leis e Regulamentos competentes, indicando o percentual correspondente de cada 
retenção, bem como seus valores, e ao final destacar o valor total líquido a ser pago, sem o que permanecerá 
suspenso o pagamento.

§2º. Somente dará início ao prazo para pagamento a contar da emissão da nota fiscal.

§3º. A nota fiscal será recebida pelo gestor/fiscal técnico do contrato que terá o prazo de 05 (cinco) para enca-
minhar o processo para as providências necessárias para pagamento dentro do prazo estabelecido no contrato.

Art. 25º. Ao final da execução do ajuste a contratada deverá comunicar a conclusão da obra/serviço dentro do 
prazo de execução contratual, caracterizando atraso o envio fora do referido prazo, sujeitando-a às penalidades 
cabíveis. 

§1º. Se até o último dia do prazo contratual para a execução da obra/serviços seu término não tiver sido comu-
nicado pela contratada, o gestor/fiscal técnico do contrato deverá instruir os autos com as informações neces-
sárias e adotar as medidas administrativas cabíveis e/ou iniciar procedimento de possível aplicação de sanções 
à contratada. 

§2º. Nesta etapa, a contratada deverá efetuar a entrega dos catálogos, folhetos e manuais de montagem, operação 
e manutenção de todas as instalações, equipamentos e componentes pertinentes ao objeto dos serviços e obras, 



6

Quarta-feira, 3 de julho de 2024 Jornal Oficial do Municipío de
Cordeirópolis



7

Quarta-feira, 3 de julho de 2024 Jornal Oficial do Municipío de
Cordeirópolis

de Recebimento Definitivo.

Art. 29º. Emitido o Termo de Recebimento Definitivo, estará finalizado o recebimento da obra ou serviço pela 
Administração, devendo ser providenciado o pagamento de eventual saldo contratual.

Aplicação de Penalidades

Art. 30º. As penalidades de advertência e multa serão aplicadas pelo Requisitante enquanto as penalidades de 
Impedimento de Licitar e Contratar e declaração de inidoneidade serão aplicadas pelo Presidente.

Prorrogação Contratual

Art. 31º. Toda prorrogação, seja de vigência (no caso de serviços e fornecimentos contínuos) ou de execução 
(no caso de escopo) deverá ser fundamentada por escrito pelo gestor/fiscal técnico do contrato, previamente 
autorizada pelo Presidente e formalizada por meio de Termo Aditivo e atender ao Parecer Referencial da procu-
radoria Jurídica geral do Município.

	 Parágrafo único. Para viabilizar a tempestiva prorrogação do contrato o gestor administrativo, com 
antece dência mínima de 30 (trinta) dias da data final de vigência do instrumento, adotar as seguintes providên-
cias: 

a) ratificar que os serviços/fornecimento têm sido prestados/entregues de acordo com o objeto contra-
tado;
b) justificar a necessidade e interesse da continuidade da prestação do serviço/fornecimento; 
c) comprovar que o valor do contrato permanece economicamente vantajoso para a Administração;
d) obter da contratada manifestação expressa de interesse na prorrogação, inclusive quanto aos preços 
praticados e alterações pretendidas (reajuste/ repactuação/ reequilíbrio);
e) juntar aos autos os documentos a fim de comprovar que o contratado mantém a regularidade fiscal, 
consultando, ainda, o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e o Cadastro Na-
cional de Empresas Punidas (CNEP), emitindo as respectivas certidões negativas de inidoneidade, de 
impedimento e de débitos trabalhistas.

Art. 32º. A comprovação da vantagem econômica deve ser precedida de análise entre os preços contratados e 
aqueles praticados no mercado, de modo a concluir que a continuidade da contratação é mais benéfica do que a 
realização de uma nova licitação. 

§1º. O preço praticado no mercado poderá ser demonstrado através de pesquisa junto ao:

a) Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) disponível e/ou Painel de Preços, desde que as 
cotações refiram-se a aquisições ou contratações firmadas no período de 1 (um) ano anterior à data da 
pesquisa de preços;
b) Aquisições e contratações similares de outros entes públicos, preferencialmente no âmbito territorial 
do Estado de São Paulo, firmadas no período de até 1 (um) ano anterior à data da pesquisa de preços;
c) Dados de pesquisa publicada em mídia especializada, de sítios eletrônicos especializados ou de 
domínio amplo, desde que atualizados no momento da pesquisa e compreendidos no intervalo de até 6 
(seis) meses anterior à data da pesquisa de preços, contendo a data e hora de acesso; ou
d) Pesquisa direta com fornecedor, desde que o orçamento esteja compreendido no intervalo de até 6 
(seis) meses anteriores à data de vigência do contrato.

§2º. Para comprovação da vantajosidade na prorrogação dos contratos decorrentes de procedimento licitatório 
será considerada a média dos preços obtidos utilizando-se dos parâmetros de pesquisa descritos no parágrafo 
anterior.

§3º. Ressalta-se que a vantajosidade não é definida meramente pelo preço. Para a afirmação ou não da vantajo-
sidade da manutenção do contrato, há de se considerar também o custo para a realização de um novo procedi-
mento licitatório, com o desfazimento do contrato vigente e a celebração de um novo.

Art. 33º. Caso a Prefeitura Municipal de Cordeirópolis tenha realizado Chamamento Público para creden-
ciamento de leiloeiros, o SAAE poderá utilizar-se desses leiloeiros para realização de seus procedimentos de 
alienação, devendo, para tanto, obter autorização expressa do chefe do Executivo para tanto.

Art. 34º. - Esta Portaria entra em vigor nesta data, revogadas as disposições em contrário.

Cordeirópolis, aos 01 de julho de 2024.
SILVIO DA SILVA
Presidente Executivo

inclusive certificados de garantia.

Art. 26º. Recebida a comunicação escrita da contratada informando a conclusão da obra ou serviço, acompa-
nhada dos documentos necessários, poderá o gestor/fiscal técnico do contrato:

I – solicitar a complementação dos documentos, se for o caso, anexando aos autos os documentos recebidos;
II – encaminhar os autos ao fiscal para prosseguimento.

Art. 27º. Recebido o processo que abarca a comunicação de conclusão das obras e/ou serviços o gestor/fiscal 
técnico deverá realizar a vistoria ao local da obra ou serviços em conjunto com a contratada, no prazo máximo 
de 05 (cinco) dias úteis do recebimento do processo de conclusão, checando se o objeto está, na sua totalidade, 
em conformidade com os padrões estabelecidos no Edital e seus anexos, e nas normas técnicas. 

§1º. Todo o procedimento para recebimento provisório (vistoria ao local da obra ou serviço e solução de even-
tuais pendências) deverá ser concluído em até 15 dias úteis da comunicação escrita da conclusão dos serviços.

§2º. Da visita realizada ao local da obra deverá ser elaborado relatório pelo gestor/fiscal técnico indicando ou 
não pendências em relação à execução do objeto, anexando-o aos autos.

§3º. Se o relatório não indicar a existência de pendências, deverá ser emitido Termo de Recebimento Provisório 
de Obras e Serviços de Engenharia, providenciando as devidas assinaturas e anexando o documento original aos 
autos principais e cópia aos autos de pagamento para a última medição.

§4º. Se o relatório indicar a existência de pendências, o gestor/fiscal técnico deverá fixar prazo para os reparos, 
correções, remoções, reconstruções ou substituições relativas ao objeto do contrato, devidamente formalizado 
por meio de Comunicação da Fiscalização, obedecido o prazo total de 15 (quinze) dias úteis. 

§5º. Caso a Contratada entenda que o prazo de 15 (quinze) dias uteis é insuficiente para sanar as irregularidades 
apontadas, deverá solicitar, formalmente e com justificativas do prazo requerido, dilação do mesmo, o qual 
deverá ser aprovado pelo gestor/fiscal técnico. 

§6º. Após nova comunicação escrita da contratada, informando a conclusão dos reparos, correções, remoções, 
reconstruções ou substituições necessárias para sanar as pendências apontadas, deverá ser realizada nova visto-
ria ao local da obra/serviços, emitindo-se novo relatório. 

§7º. Após a nova vistoria, acompanhada de novo relatório, caso as pendências tenham sido sanadas, deverá 
ser emitido Termo de Recebimento Provisório de Obras e Serviços de Engenharia, providenciando as devidas 
assinaturas e anexando o documento original aos autos principais e cópia aos autos de pagamento para a última 
medição.

§8º. Caso as pendências tenham sido sanadas, porém, descumprido o prazo concedido, haverá emissão do 
Termo de Recebimento Provisório de Obras e Serviços de Engenharia. Contudo, tal desatendimento deverá ser 
informado nos autos para que o gestor/fiscal técnico do contrato adote as medidas administrativas cabíveis e/ou 
para que inicie procedimento de possível aplicação de sanções à contratada.

§9º. Caso as pendências não tenham sido sanadas e o prazo de execução contratual ainda esteja vigente, nova 
Comunicação de Fiscalização deverá ser emitida pelo gestor/fiscal técnico do contrato, assinalando novo prazo 
para a contratada realizar os reparos, correções, remoções, reconstruções ou substituições.

§10. Caso as pendências não tenham sido sanadas e o prazo de execução contratual esteja expirado, instruir-se-
-á os autos com todas as informações necessárias para que o gestor/fiscal técnico do contrato adote as medidas 
administrativas cabíveis e/ou para que inicie procedimento de possível aplicação de sanções à contratada.

Art. 28º. Decorrido o prazo de 90 (noventa) dias corridos da Emissão do Termo de Recebimento Provisório, 
dar-se-á início aos procedimentos necessários à emissão do competente Termo de Recebimento Definitivo da 
obra ou serviço.

§1º. Deverá o gestor/fiscal técnico do contrato realizar nova vistoria ao local da obra ou serviço, elaborando 
relatório onde conste eventuais defeitos que tenham se manifestado após o recebimento provisório da obra/
serviço, anexando-o aos autos.

§2º. Se o relatório não indicar a existência de defeitos, emitir-se-á o Termo de Recebimento Definitivo para 
Obras e Serviços de Engenharia, providenciando as devidas assinaturas e anexando-o aos autos. 

§3º. Se o relatório indicar a existência de defeitos: 

I - será procedida a comunicação da contratada sobre os defeitos observados e fixado prazo, limitado a 15 dias, 
para os reparos, correções, remoções, reconstruções ou substituições necessárias;
II - realizar-se-á segunda vistoria ao local da obra/serviços, após a nova comunicação da contratada:

§4º.  Caso a Contratada entenda que o prazo de 15 (quinze) dias uteis é insuficiente para sanar as irregularidades 
apontadas, deverá solicitar, formalmente e com justificativas do prazo requerido, dilação do mesmo, o qual 
deverá ser aprovado pelo gestor/fiscal técnico. 

a) Caso os defeitos tenham sido sanados dentro do prazo fixado, emitir-se-á o Termo de Recebimento Definitivo 
para Obras e Serviços de Engenharia, providenciando as devidas assinaturas e anexando-o aos autos.
b) Caso os defeitos não tenham sido sanados ou descumprido o prazo fixado, instruir-se-á os autos com todas 
as informações necessárias para que o gestor do contrato adote as medidas administrativas cabíveis e/ou para 
que inicie procedimento de possível aplicação de sanções à contratada, não sendo possível a emissão do Termo 

PORTARIA Nº. 651 DE 01 DE JULHO DE 2024

DISPÕE SOBRE NOMEAÇÃO DE AGENTE DE CONTRATAÇÃO, PREGOEIRO, EQUIPE DE APOIO E 
COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO PARA CONDUZIR OS ATOS DAS LICITAÇÕES E CONTRATAÇÕES 
DERIVADAS DA LEI FEDERAL Nº. 14.133/2021, E DA COMISSÃO PERMANENTE PARA APURAÇÃO 
DE INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS

CONSIDERANDO o disposto nos artigos 7º e 8° da Lei Federal nº 14.133 de 2021 e artigos 8 a 11 do Decreto 
Municipal nº 6.811/2024;

CONSIDERANDO a necessidade de designação de agentes públicos para executar todos os atos necessários 
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visando o processamento das licitações, em todas as modalidades, e desempenhar as funções essenciais à exe-
cução da Lei Federal nº 14.133, de 1º de abril de 2021, regulamentada no âmbito do município pelo Decreto 
Municipal nº 6.811/2024, e demais normas relacionadas:

CONSIDERANDO que, conforme preceitua o art. 158 da Lei nº 14133/2021 e o art. 86 do Decreto Municipal 
nº 6.811/2024, para aplicação das sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade, 
requer-se a instauração de processo administrativo para apuração de responsabilidade a ser conduzido por co-
missão composta de 03 (três) servidores;

CONSIDERANDO o número reduzido de servidores desta Autarquia;

SILVIO DA SILVA, Presidente Executivo do Serviço Autônomo de Água e Esgoto de Cordeirópolis, Estado de 
São Paulo, no uso de suas atribuições legais, 

RESOLVE:

Art. 1º. Designar como Agentes de Contratação, membros da Equipe de Apoio ao Agente de Contratação/Pre-
goeiro, membros da Comissão de Contratação e membros da Comissão Permanente para apuração das infrações 
administrativas, os servidores abaixo relacionados:

a) Maurício André Rocha;
b) Osmar dos Santos;
c) Adriano Malosso;
d) Alessandro Nardini.

Art. 2º. Nas licitações na modalidade pregão, o(a) agente responsável pela condução do certame é designado(a) 
pregoeiro(a).

Art. 3º. Os Membros da Equipe de Apoio auxiliarão o(a) Agente de Contratação e o(a) Pregoeiro(a) no desem-
penho de suas atribuições.

	 Parágrafo único. O Agente de Contratação/Pregoeiro poderá atuar como membro da equipe de 
apoio ou da comissão de contratação, quando não estiver na sua função.

Art. 4º. A Comissão Permanente para apuração das infrações administrativas deverá reunir-se com a presença 
do presidente e, no mínimo, com 02 (dois) membros, sendo que os servidores responsáveis pela condução serão 
definidos na abertura do procedimento administrativo sancionatório.

	 Parágrafo único. A designação de comissão em caráter permanente não é elemento impeditivo para 
a eventual designação de Comissão Especial.

Art. 5º. Os servidores, ora nomeados, desempenharão as funções previstas nesta Portaria sem prejuízo de suas 
atribuições normais.

Art. 6º. Esta Portaria entrará em vigor na data de sua publicação, revogando-se as disposições em contrário.

Cordeirópolis, aos 01 de julho de 2024.

SILVIO DA SILVA
Presidente Executivo

EXTRATO – ATA 001/2024

ATA Registro de Preço: nº 001/2024.
Origem: Pregão Presencial nº 001/2024.
Contratante: SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE CORDEIRÓPOLIS
Contratada: OCC QUÍMICA LTDA.
Objeto: Registro de Preços para futuro fornecimento de 600.000 (seiscentos mil) quilos de Hipoclorito de Sódio 
(NaClO).
Valor Global da ATA: R$ 996.000,00 (novecentos e noventa e seis mil reais).
Prazo de Vigência: 12 (doze) meses a partir da assinatura.
Condições de Pagamento: no prazo de até 30 (trinta) dias do recebimento da nota fiscal.
Data da Assinatura: 01 de julho de 2024.

Silvio da Silva
Presidente Executivo



9

Quarta-feira, 3 de julho de 2024 Jornal Oficial do Municipío de
Cordeirópolis



10

Quarta-feira, 3 de julho de 2024 Jornal Oficial do Municipío de
Cordeirópolis

Lei n° 3.385  de 27 de junho de 2024

(Projeto de Lei de autoria do vereador Anderson Antonio Espanhol)

Dispõe sobre o prazo de 48 horas para troca de lâmpadas queimadas, com defeitos ou quebradas da iluminação 
pública de Cordeirópolis e dá outras providências. 

O Presidente da Câmara Municipal de Cordeirópolis, FAZ SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL 
APROVOU E EU, NOS TERMOS DO ARTIGO 30, INCISO IV, DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE 
CORDEIRÓPOLIS, PROMULGO A SEGUINTE LEI: 

Art. 1°. A solicitação para troca de lâmpadas queimadas, com defeitos ou quebradas será feita através do Pou-
patempo de Cordeirópolis, que fornecerá um protocolo ao munícipe para acompanhar o pedido. 

Art. 2º. Fica estabelecido o prazo de 48 (quarenta e oito) horas para a empresa prestadora de serviço realizar a 
manutenção da iluminação pública, que começa a ser contado a partir do pedido protocolado.

Art. 3º. Em caso de descumprimento do prazo, será aplicada penalidade a ser regulamentada pelo Poder Exe-
cutivo. 

Art. 4º. Esta lei passa a ter sua eficácia concomitantemente à vigência do serviço de troca de lâmpadas, advindo 
de futuras licitações para este serviço de manutenção da iluminação pública, devendo o edital da licitação con-
templar os termos e obrigações aqui dispostos.

Art. 5°. As despesas decorrentes com a presente Lei decorrerão por conta de verbas próprias do orçamento 
vigente, suplementadas se necessário. 

Art. 6°. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

Câmara Municipal de Cordeirópolis, aos 27 de junho de 2024, 126 do Distrito e 77 do Município.

JOSÉ ANTONIO RODRIGUES
PRESIDENTE

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 06/2024

Promulga a proposição legislativa sancionada tacitamente, em virtude do silêncio de sanção ou veto, pelo Pre-
feito Municipal, nos termos do inciso IV do artigo 30 da Lei Orgânica do Município e art. 21, inciso I, alínea 
“i)” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Cordeirópolis. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA DE VEREADORES DE CORDEIRÓPOLIS, ESTADO DE SÃO PAU-
LO, no uso de suas atribuições legais, definidas nos termos do inciso IV do artigo 30 da Lei Orgânica do Muni-
cípio e art. 21, inciso I, alínea “i)” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Cordeirópolis;

CONSIDERANDO a aprovação pela Câmara de Vereadores, na 16 ª Sessão Ordinária, realizada no dia 28 de 
maio de 2024, do Projeto de Lei nº 04, de 05 de março de 2024, que “Dispõe sobre o prazo de 48 horas para 
troca de lâmpadas queimadas, com defeitos ou quebradas da iluminação pública de Cordeirópolis e dá outras 
providências.”,  de autoria do Poder Legislativo;

CONSIDERANDO que o autógrafo da referida proposição legislativa foi recebido pelo Poder Executivo em 
29 de maio de 2024;

CONSIDERANDO que houve sanção tácita do Projeto de Lei nº 04/2024, já que, no prazo estabelecido pela 
Lei Orgânica Municipal, o Poder Executivo não se manifestou contrário à sua aprovação;

CONSIDERANDO que a promulgação é ato de natureza política, cujo objetivo é atestar solenemente a exis-
tência da lei para a produção de seus efeitos, sendo um requisito indispensável à eficácia do ato normativo;

CONSIDERANDO que a teor do inciso IV do artigo 30 da Lei Orgânica do Município e art. 21, inciso I, alínea 
“i)” do Regimento Interno da Câmara Municipal de Cordeirópolis, no silêncio do Prefeito, cabe ao Presidente 
da Câmara a promulgação;

RESOLVE:

Art. 1º PROMULGAR a Lei nº 3.385, de 27 de junho de 2024, que ““Dispõe sobre o prazo de 48 horas para 
troca de lâmpadas queimadas, com defeitos ou quebradas da iluminação pública de Cordeirópolis e dá outras 
providências”, oriunda do Projeto de Lei nº 04, de 05 de março de 2024, de autoria do Poder Legislativo, cujo 
conteúdo faz parte integrante do presente ato de promulgação. 

Art. 2º. Publique-se e registre-se.

Câmara Municipal de Cordeirópolis, 27 de junho de 2024.

JOSÉ ANTONIO RODRIGUES
PRESIDENTE

MARCIA AP. FERNANDES LUCKE
SECRETÁRIA DA JSM/045

M I N I S T É R I O  D A D E F E S A
E X É R C I T O  B R A S I L E I R O

CMSE -  2 a RM -  14 a CSM
7 a Delegacia de Serviço Mil i tar

C O M U N I C A D O
A Junta de Serviço Militar, solicita o comparecimento dos cidadãos abaixo 
relacionados, para tratarem de assuntos de seus interesses:

1. ALTAIR MENESES MACHADO
2. BRENDON CABRINI MIRANDA
3. CALEBE QUINA DIAS
4. EDUARDO OLIVEIRA MORAES
5. GEORGE FRANCISCO AZEVEDO
6. GUILHERME MOURA
7. JOSÉ ANTONIO DA SILVA
8. JOSÉ VITOR DOS SANTOS FILHO
9. LEONARDO HENRIQUE ALVES DOS SANTOS
10. LUAN RODRIGUES DE OLIVEIRA
11. MATEUS SANTANA DE JESUS
12. OTAVIO BATISTELA NETO
13. RUYTHER FELIPE DA SILVA COSTA
14. WNDERSON DOS SANTOS MARQUES VIEIRA
15. WELBERT EDUARDO DA SILVA
16. YRAQUE XAVIER DOS SANTOS
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